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R E L A T Ó R I O 

 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Therezinha Vergna, que 

cria a obrigatoriedade de aplicação de multa pelo Poder Executivo, aos proprietários 

de linha telefônica da qual se originar ligação fraudulenta direcionada ao Serviço 

de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU e Guarda Civil Municipal, a Defesa Civil 

e demais serviços de urgência e emergência mantidos pelo município de 

Linhares/ES.  

 

A matéria foi protocolizada em 03/08/2023, tendo a Procuradoria da Casa exarado 

parecer FAVORÁVEL pelo prosseguimento do referido projeto de lei. 

 

Por conseguinte, o presente projeto veio a esta Comissão (CCJ) para exame e 

parecer, na forma do art. 62, I, c/c arts. 63, §2º, e 64, caput, todos do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Linhares, instituído pela Resolução nº 001/2018. 

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DE MULTA PARA O 

PROPRIETÁRIO DE LINHA TELEFÔNICA DA QUAL 

SE ORIGINAR LIGAÇÃO FRAUDULENTA 

DIRECIONADA PARA O SAMU – SERVIÇO DE 

ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA (192), A 

GUARDA MUNICIPAL (153), A DEFESA CIVIL, E 

OS DEMAIS SERVIÇOS DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA MANTIDOS PELO MUNICÍPIO DE 

LINHARES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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F U N D A M E N T A Ç Ã O 

 

De largada, cumpre assentar que o exame a ser realizado sobre o presente projeto 

de lei cingir-se-á aos aspectos estritamente jurídicos, especialmente com suporte 

nas matrizes constitucionais e legais que norteiam o processo legiferante pátrio. 

Com efeito, não incumbe à CCJ invadir o mérito da proposição legislativa, muito 

menos imiscuir-se em questões atinentes à discricionariedade política desta Casa 

de Leis. 

 

Conforme de depreende da propositura, a Administração Municipal fica autorizada 

a aplicar multas aos proprietários de linha telefônica da qual se originar ligação 

fraudulenta direcionada ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU e 

Guarda Civil Municipal, a Defesa Civil e demais serviços de urgência e emergência 

mantidos pelo município de Linhares/ES. 

 

O projeto prevê uma multa de 100 (cem) URML (Unidade de Referência do 

Município de Linhares/ES), após apuração em processo administrativo com 

garantia de ampla defesa. O projeto pode prosperar conforme sugerido, porquanto 

se trata de típica manifestação do poder de polícia administrativa acerca de matéria 

inserida na competência municipal.  

 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, poder de polícia é "a atividade da 

Administração Pública, expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, 

com fundamento em sua supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a 

propriedade dos indivíduos, mediante ação ora fiscalizadora, ora preventiva, ora 

repressiva, impondo coercitivamente aos particulares um dever de abstenção ("non 

facere") a fim de conformar-lhes os comportamentos aos interesses sociais 

consagrados no sistema normativo" (In Curso de Direito Administrativo. 25ª Ed. São 

Paulo: Malheiros, 2007, p. 809.)  

 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 

legislativas limitativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
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Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia 

administrativa se desdobra em uma competência legislativa e uma competência 

administrativa, como entende, também, Marçal Justen Filho, nesses termos:  

 

"O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 

legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para 

indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder 

Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de 

restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, 

caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de 

ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de 

poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 

promover a sua concretização." (In Curso de Direito Administrativo. 3ª Ed. 

São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469, grifamos)  

 

 

Desse modo, sob o estrito aspecto jurídico, denota-se que o projeto em tela regula 

aspecto inserido no âmbito da competência legislativa do poder de polícia, uma vez 

que pretende desestimular os indivíduos a acionarem indevidamente serviços 

telefônicos de atendimento de emergências.  

 

Confira-se, a esse respeito, precedente do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo no sentido da admissibilidade da iniciativa parlamentar em projetos desse 

jaez:  

 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI NO 4.963, DE 28 DE 

MARÇO DE 2016, DO MUNICÍPIO DE SUZANO, QUE DISPÕE SOBRE 

MEDIDAS CONTRA A PRÁTICA DE TROTES TELEFÔNICOS DIRIGIDOS 

AOS ÓRGÃOS QUE ESPECIFICA - INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DAS 

MATÉRIAS ELENCADAS NO ART. 24, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO PAULISTA - 

VÍCIO DE INICIATIVA NÃO RECONHECIDO - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

GENÉRICA QUE, POR SI SÓ, NÃO TEM O CONDÃO DE INVALIDAR A 

NORMA - PRECEDENTES DESTE C. ÓRGÃO ESPECIAL - JULGAMENTO 

DAS AÇÕES DO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE 

NÃO SE LIMITA AOS VÍCIOS DE VALIDADE ADUZIDOS PELO IMPETRANTE 
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- CAUSA DE PEDIR ABERTA - PRECEDENTES DO C. STF - NORMA QUE 

ESTABELECE MULTA (SANÇÃO) SEM FIXAR OS VALORES INCIDENTES À 

HIPÓTESE - DELEGAÇÃO AO PODER EXECUTIVO LOCAL PARA QUE 

PROCEDA À REGULAÇÃO DA NORMA SANCIONADORA - 

IMPOSSIBILIDADE - EM SE TRATANDO DE RESTRIÇÃO A DIREITO 

INDIVIDUAL, SOMENTE LEI EM SENTIDO ESTRITO PODE ESTABELECER 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - DIREITO FUNDAMENTAL DE PRIMEIRA 

DIMENSÃO - PRINCÍPIO DA LEGALIDADE - ART. 111 DA CONSTITUIÇÃO 

PAULISTA - PRECEDENTES DESTE C. ÓRGÃO ESPECIAL - 

INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA RECONHECIDA - PEDIDO 

PROCEDENTE." (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2259383-

32.2016.8.26.0000; Relator (a): Francisco Casconi; Órgão Julgador: Órgão 

Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 

07/06/2017; Data de Registro: 12/06/2017)  

 

Como se percebe de referido precedente, foi reconhecida a inconstitucionalidade da 

lei municipal de Suzano não em virtude do alegado vício de iniciativa, mas tão 

somente em virtude de a norma não prever o valor da multa, delegando referida 

atividade ao Poder Executivo, o que viola o princípio da legalidade.  

 

No que concerne ao projeto de lei em análise, há a previsão de fixação da multa, 

inclusive com o valor definido. 

 

Impende ainda salientar, que o valor fixado no projeto de lei corresponde a R$ 

130,00 (cento e trinta) reais. 

 

Assim, conclui-se pela constitucionalidade formal do presente projeto de lei, 

conforme se observa do art. 30, I, da Constituição Federal, bem como do art. 28, I, 

da Constituição do Estado do Espírito Santo, porquanto inexiste qualquer vedação 

que impeça lei municipal tratar da matéria aqui abordada. 

 

Mostra-se ainda formalmente constitucional a presente propositura no que diz 

respeito à legitimidade parlamentar para deflagrar o procedimento legislativo, por 

não tratar de matéria de competência exclusiva do chefe do Poder Executivo, não 
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abrangendo quaisquer das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 31 da Lei 

Orgânica Municipal. 

 

De igual forma, não reside no presente projeto de lei nenhum vício material, 

estando o conteúdo do ato em sintonia com o bloco de constitucionalidade e demais 

parâmetros legais. 

 

Ademais, não resta caracterizado desvio de poder ou excesso de poder legislativo, 

pois, repita-se, a propositura visa tão somente instituir data acerca de assunto de 

interesse público. 

 

 

C O N C L U S Ã O 

 

Diante do exposto, respeitada a natureza opinativa e não vinculante do parecer 

jurídico, e assegurada a soberania do Plenário, a Comissão de Constituição, Justiça 

e Redação da Câmara Municipal de Linhares/ES, opina pela VIABILIDADE do 

Projeto de Lei nº 78/2023. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Linhares/ES, 26 de setembro de 2023. 

 

 

Alysson Francisco Gomes Reis 

Presidente 

 

Francisco Tarcísio Silva 

Relator 

 

Johnatan Depollo 

Membro 
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